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Doenças Crônicas não Transmissíveis (DCNT)

• A Organização Mundial da Saúde (OMS) afirma que, em 2016, esse 
grupo de doenças foi a causa de 41 milhões de mortes, o que 
corresponde a mais de 70% dos óbitos em todo o mundo (WHO, 
2018; CARDOSO et al., 2021)

• Possuem como principais fatores de risco: alimentação inadequada; 
tabagismo; inatividade física; e consumo abusivo de álcool (MALTA 
et al., 2015). 



DCNT

UNASUS/UFMA, 2017



DCNT
Estima-se que, sem 
investimentos em 

prevenção, 
tratamento e ações 

de promoção da 
saúde e de 

regulação, 15 
milhões de pessoas 

continuarão a 
morrer 

prematuramente por 
DCNT a cada ano 
ao redor do mundo 

(WHO,2018). 

Em razão da carga global das DCNT e de seus respectivos 
impactos social, econômico e sobre os sistemas de saúde, a OMS 

aprovou, em 2013, o Plano de Ação Global para a Prevenção e 
Controle de Doenças Não Transmissíveis 2013-2020, e, em 2015, 
a Organização das Nações Unidas (ONU) estabeleceu a meta de 

redução de 30% da taxa de mortalidade prematura por DCNT até o 
ano de 2030 no âmbito dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) (WHO, 2013b; CARDOSO et al., 2021).



DCNT e Brasil 

O Brasil é um país em 
desenvolvimento e que vive 
uma tripla preocupação em 
relação as DCNT, doenças 

infectocontagiosas e as 
causas externas, como 

principais causas de morte 
(MALTA et al., 2019).  

Dados da Pesquisa Nacional 
de Saúde - PNS 2013 

mostram que mais de 45% 
da população adulta, ou seja, 

54 milhões de indivíduos 
relatam pelo menos uma 
DCNT (BRASIL, 2014; 
MALTA et al., 2019).  

Nesse cenário em 2019, as 
DCNT foram responsáveis 
por 57% do total de mortes 
na faixa etária de 30 a 69 
anos, no ano de 2019 no 

Brasil. 



Em Santa Catarina, estes quatro 
grupos de doenças representaram 

98.167 óbitos em uma década (2010-
2019), sendo que no ano de 2019 
atingiram a proporção de 61% das 

causas do total de mortes prematuras 
(30 a 69 anos) (SANTA CATARINA, 

2021). 

O inquérito telefônico VIGITEL 
realizado nas capitais brasileiras 
demonstrou que no período entre 

2006 e 2018, a prevalência de 
diabetes passou de 5,5% para 7,7%, 
também foi avaliado o percentual de 
adultos das capitais brasileiras que 

referem diagnóstico médico de 
hipertensão notou-se um aumento de 

22,6% para 24,7% no período de 
2006 a 2018. 

Ao se analisar as capitais do Sul do 
Brasil, Florianópolis apresentou a 

proporção de 20,1% dos homens e 
23% das mulheres; Porto Alegre 

27,2% dos homens e 29% mulheres, 
sendo a segunda capital com maior 

percentual no sexo masculino; 
Curitiba se apresentou como a capital 

com menor percentual no sexo 
masculino - 16,7%, e no feminino 

24,8%. Sobre a frequência de adultos 
que referiram diagnóstico médico de 

diabetes variou entre 6,1% 
Florianópolis, Curitiba 7% e 8,6%, em 

Porto Alegre (BRASIL, 2020).

Diante desse cenário, no ano de 2019 
foram gastos mais de 258 milhões de 
reais apenas em Santa Catarina em 

internações devido às doenças 
crônicas não transmissíveis. Isso 
equivale a 38% do total gasto em 
internações no SUS. As doenças 

cardiovasculares representam a maior 
proporção gasta nesse total, com 

63,4% no grupo das quatro doenças 
principais, seguida pelas neoplasias 

(30,2%), doenças respiratórias 
crônicas (4,6%) e diabetes (1,8%) 

(SANTA CATARINA, 2021).



• O enfrentamento das DCNT passa pela governança e ações e 
políticas públicas voltadas para a prevenção e redução dos 

fatores de risco, acesso aos cuidados de saúde, organização da 
vigilância e monitoramento, além do enfrentamento dos 
determinantes sociais como a redução da pobreza e da 

desigualdade social, temas estes que foram incluídos nos 
desafios do desenvolvimento sustentável (MALTA et al, 2017). 



Indicadores 
globais do Marco 

Global de 
Monitoramento 

das DCNT 

Fonte: MALTA E SILVA Jr, 2013.



O acompanhamento e avaliação de Políticas e programas são 
essenciais no âmbito da Gestão, ao se olhar as políticas para 
essa área permite uma compreensão completa da situação 

atual. Existem intervenções viáveis ​​e com boa relação custo-
benefício para reduzir a carga e os efeitos das DCNT, sendo o 
acompanhamento da implementação permite compreender 

as intervenções e o monitoramento. 



Qual o papel da Gestão ao olhar 
para APS?



• Em um país como o Brasil, com sua 
federação peculiar e seu sistema de saúde 

com forte base municipal, o papel de 
liderança dos gestores locais de saúde e 
das lideranças políticas é fundamental. 

• Da mesma forma, o atributo da liderança 
deve ser exercido no âmbito institucional, 
por exemplo, nos serviços locais de saúde, 
nos hospitais, nos serviços sociais, na rede 
escolar e assim por diante (GIOVANELLA E 

MACHADO, 2018).



Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) e Agenda 2030 das Nações Unidas (ONU). 

WHO (2022).



Atenção Primária à Saúde  

Ao se fortalecer o sistema de saúde, para que este ofereça e garanta cuidados 
focados nas pessoas (Goulart,2011), nos diferentes níveis, mediante tecnologias 
de organização adequadas, com o foco na Atenção Primária e na formação de 

redes assistenciais (GIOVANELLA E MACHADO, 2018).



Modelos de Cuidados: APS

Modelo de Cuidados Crônicos 
(MCC) do MacColl Institute for 
Healthcare Innovation (EUA).  

Wagner (1998 ) adaptado por Mendes (2012)



Em 2002, a OMS elaborou uma versão ampliada 
do modelo, denominada Cuidados Inovadores 

para Condições Crônicas (CICC), que dá maior 
ênfase à comunidade e às políticas de melhoria 
da atenção às doenças crônicas (FEACHEM et 

al., 2022; PAHO, 2015). 

Esse modelo enfatiza a importância da APS e o 
reconhecimento de que os melhores resultados 

clínicos são obtidos quando todos os 
componentes do modelo estão interconectados e 

operam de maneira coordenada (MENDES, 
2012). 



Modelo dos Cuidados Inovadores 
para Condições Crônicas (CICC).

MENDES, 2011; MENDES, 2012.



O modelo de atenção adotado na APS, a Estratégia em Saúde da Família 
(ESF), apresentava um extenso trabalho de enfrentamento as demandas 
infecciosas e emergenciais, mas necessitou uma adaptação e construção 

de fluxos e tecnologias para o enfrentamento das doenças crônicas. 



A gestão deve promover as condições estruturais e organizacionais 
necessárias para a execução das ações de prevenção, promoção à 

saúde, integração da Rede e gestão de pessoas para o enfrentamento 
das DCNT de forma intersetorial, multiprofissional e interdisciplinar. 



• Em relação à assistência, esta deve 
desenvolver e executar as ações 
direcionadas pela Gestão com foco na 
integralidade, cuidado, assistência e 
reabilitação para o controle das DCNT, 
tendo como pressuposto a 
responsabilidade da gestão municipal em 
prover as condições necessárias ao 
desenvolvimento dessas ações por parte 
das equipes de saúde.



Gestão e APS

• elaboração e o monitoramento dos planos de cuidado; 
• gestão de riscos da atenção com foco na segurança das pessoas usuárias; 
• educação permanente dos profissionais de saúde; 
• educação em saúde; 
• gestão de caso; 
• grupos operativos; 
• mapa de recursos comunitários; 
• autocuidado apoiado; 
• novos formatos da clínica: a atenção contínua, a atenção compartilhada 

a grupo, a atenção por pares, o matriciamento entre generalistas e 
especialistas e a atenção à distância.

MENDES (2012).



Implementação das intervenções imediatas e 
prioritárias para o tratamento das DCNT

Ao se analisar os serviços de saúde verifica-se:

 a necessidade de governança e processos de planejamento de 
saúde;

 financiamento das demandas necessárias;

 trabalhadores/ profissionais qualificados; 

 a disponibilidade de fármacos e tecnologias; 

 um sistema de informação de saúde eficiente. 

(GIOVANELLA E MACHADO, 2018).



Pontos a analisar na APS pela Gestão

• Agenda dos profissionais de saúde. 

• Busca excessiva de consultas médicas e de enfermagem, sem 
resolutividade.

• Encaminhamento a especialistas, comprometendo a agenda desses 
profissionais desnecessariamente e sem evidências de que a atenção 
especializada lhes agregue valor.

MENDES (2012).



Garantir acesso a medicamentos, insumos, sistema

de informática (prontuários eletrônicos), serviços

especializados de reabilitação.

Ações  de 

Prevenção

Assistência e 

Reabilitação 

Infra 

estrutura

Cuidado

Utilizar ações de monitoramento e vigilância DCNT.

Utilizar de  ações de rastreio precoce DCNT

Realizar o preenchimento dos dados referentes 

DCNT.

Promoção de 

SaúdeE

Desenvolver ações intersetoriais e de funcionamento

em Rede.

Organizar o acesso a APS e a Rede de Saúde.

Utilizar protocolos e fluxos de acesso.

Encaminhar os usuários para os Serviços

Especializados na área nutricional, reabilitação e

atividade física.

Disponibilizar Equipes da APS completas.

Estimulara a capacitação profissional.

Garantir a acesso aos Profissionais de Reabilitação

(fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos),

Psicologia, Nutrição e Educação Física.
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Ações de Gestão na atenção das DCNT: um olhar sobre a APS 

Integração 

Rede 

Desenvolver programas e ações voltadas para

garantia ao estímulo da atividade física, alimentação

saudável, combate álcool e tabagismo, estímulo ao

envelhecimento ativo.

Desenvolver Ações de Prevenção através da

Educação em Saúde, monitoramento e vigilância,

rastreio precoce das DCNT

Fonte: a autora 



• As equipes da ESF devem 
utilizar cotidianamente 
programas preventivos 
relativos a cada um dos 
principais fatores de risco 
ligados aos comportamentos e 
aos estilos de vida, 
construídos com base em 
evidências de sua efetividade, 
para aplicação individual ou 
em pequenos grupos. 

Fonte: SEMSA Jaraguá do Sul, 2022
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Perguntas e respostas


